
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Mario e Henrique celebraram contrato de compra e venda, tendo por objeto uma máquina de cortar grama, ficando 
ajustado o preço de R$ 1.000,00 e definido o foro da comarca da capital do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer 
conflitos. Ficou acordado, ainda, que o cheque nº 007, da Agência nº 507, do Banco X, emitido por Mário para o 
pagamento da dívida, seria pós-datado para ser depositado em 30 dias. Ocorre, porém, que, nesse ínterim, Mário 
ficou desempregado. Decorrido o prazo convencionado, Henrique efetuou a apresentação do cheque, que foi 
devolvido por insuficiência de fundos. Mesmo após reapresentá-lo, o cheque não foi compensado pelo mesmo 
motivo, acarretando a inclusão do nome de Mário nos cadastros de inadimplentes. 
Passados dez meses, Mário conseguiu um novo emprego e, diante da inércia de Henrique, que permanece de posse 
do cheque, em cobrar a dívida, procurou-o a fim de quitar o débito. Entretanto, Henrique havia se mudado e Mário 
não conseguiu informações sobre seu paradeiro, o que inviabilizou o contato pela via postal. 
Mário, querendo saldar a dívida e restabelecer seu crédito perante as instituições financeiras procura um advogado 
para que sejam adotadas as providências cabíveis. 
 
Com base no caso apresentado, elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Josué, que não tinha lugar para morar com a família, ocupou determinada área urbana de 500 metros quadrados. 
Como ignorava a titularidade do imóvel, o qual se encontrava sem demarcação e aparentemente abandonado, nele 
construiu uma casa de alvenaria, com três quartos, furou um poço, plantou grama, e, como não possuía outro 
imóvel, fixou residência com a mulher e os cinco filhos, por cerca de dois anos, sem ser molestado. Matusalém, 
proprietário do imóvel, ao tomar conhecimento da ocupação, ajuizou ação de reintegração de posse em face de 
Josué.  
 
Diante de tal situação, responda, fundamentadamente, às seguintes indagações a seguir. 
 
A) Na contestação, Josué poderia requerer a indenização pelas benfeitorias realizadas? (Valor: 0,65) 
B) Qual seria o prazo necessário para que pudesse arguir a usucapião em seu favor e qual a sua espécie?        

(Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Adalberto e Marieta foram casados pelo regime de comunhão parcial de bens por oito anos. Estão separados de fato 
há vinte anos e possuem dois filhos maiores e capazes. O casal mantém patrimônio conjunto e ingressou com ação 
de divórcio. Ocorre que, tão logo ajuizaram a ação para a dissolução do vínculo conjugal, o advogado de ambos ficou 
impossibilitado de representá-los em juízo, motivo pelo qual outro advogado assumiu a causa e informou a 
Adalberto e Marieta que o divórcio poderia ter sido realizado em cartório, pela via extrajudicial. 
 

Diante do caso apresentado, responda aos itens a seguir, apontando o fundamento legal. 
 

A) É possível a convolação da ação de divórcio em divórcio por escritura pública? Como devem proceder para 
realizar o divórcio em cartório extrajudicial? (Valor: 0,75) 

B) Caso Adalberto e Marieta pretendam manter os bens comuns do casal em condomínio, é possível a dissolução 
da sociedade conjugal sem a realização da partilha? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Eduardo, jovem engenheiro, pouco depois de graduar-se e conseguir o seu primeiro emprego, deixou a casa do pai, 
alugando de José um pequeno apartamento próximo ao seu trabalho. O contrato de locação foi celebrado por 
instrumento escrito, estabelecendo prazo determinado de trinta meses. Rodrigo, viúvo, pai de Eduardo, interveio no 
contrato na qualidade de fiador do locatário, renunciando ao benefício de ordem e declarando-se solidariamente 
responsável pelas obrigações assumidas pelo afiançado. Pouco tempo depois, Ana, namorada de Eduardo, passa a 
residir com ele no imóvel alugado, tendo ambos o objetivo de constituir família. A união, porém, durou apenas dois 
anos, o que levou Eduardo a deixar o lar familiar quando ainda faltavam oito meses para o término do prazo 
contratualmente ajustado.  
 
Diante do fato apresentado, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 
caso, responda aos itens a seguir. 
 
A) Com a saída de Eduardo de casa, Ana pode continuar residindo no imóvel locado? Que providências ela deve 

tomar se tiver interesse em permanecer no imóvel locado? (Valor: 0,50) 
B) A partir do momento em que Eduardo deixou o lar, seu pai, Rodrigo, não tendo mais interesse em continuar 

garantindo a locação, pode, de alguma forma, desvincular-se da fiança? (Valor: 0,50) 
C) O que José pode fazer para evitar que o contrato fique sem garantia? (Valor: 0,25) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O famoso atleta José da Silva, campeão pan-americano da prova de 200 m no atletismo, inscreveu-se para a Copa Rio 
de Atletismo – RJ, 2015. O torneio previa, como premiação aos campeões de cada modalidade, a soma de                  
R$ 20.000,00. Todos os especialistas no esporte estimavam a chance de vitória de José superior a 80%. Na semana 
que antecedeu a competição, o atleta, domiciliado no estado de Minas Gerais, viajou para a cidade do Rio de Janeiro 
para treinamento e reconhecimento dos locais de prova. Na véspera do evento esportivo, José sofreu um grave 
acidente, tendo sido atropelado por um ônibus executivo da sociedade empresária D Ltda., com sede em São Paulo. 
O serviço de transporte executivo é explorado pela sociedade empresária D Ltda. de forma habitual, organizada 
profissionalmente e remunerada. Restou evidente que o acidente ocorreu devido à distração do condutor do ônibus. 
Em virtude do ocorrido, José não pôde competir no aludido torneio. O atleta precisou de atendimento médico-
hospitalar de emergência, tendo realizado duas cirurgias e usado medicamentos. No processo de reabilitação, fez 
fisioterapia para recuperar a amplitude de movimento das pernas e dos quadris.  
 
Sobre a situação descrita, responda aos itens a seguir. 
 
A) Que legislação deve ser aplicada ao caso e como deverá responder a sociedade empresária D Ltda.? Quais os 

danos sofridos por José? (Valor: 0,85) 
B) Qual o prazo para o ajuizamento da demanda reparatória? É possível fixar a competência do juízo em Minas 

Gerais? (Valor: 0,40) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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